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Agravo Interno no Recurso Especial Cível n. 0828659-08.2024.8.19.0206 

Agravante:  JAIRO FERREIRA GODINHO FILHO 

Agravado: BANCO DO BRASIL S/A 

  

  

DECISÃO 

  

  

Trata-se  de  agravo interno interposto por JAIRO FERREIRA 

GODINHO FILHO, às fls. 357/364, questionando a decisão de fls. 352/354, que 

deixou de conhecer do agravo interposto à luz do artigo 1042 do CPC. 

 

Contrarrazões às fls. 368/373. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso não deve ser conhecido, eis que ocorreu a preclusão 

consumativa. 

 

É que, uma vez lançada a decisão de fls. 145/148, que negou 

seguimento ao recurso especial, o ora agravante manejou o equivocado recurso de 

fls. 151/349 (agravo do artigo 1042 do CPC), o qual não foi conhecido às fls. 

352/354. 

 

De forma intempestiva, a parte recorrente pretende manejar o aludido 

recurso, na verdade, em face da decisão de fls. 145/148. Contudo, já foi exercida a 

faculdade da interposição do recurso, o que importa em reconhecer a preclusão 

consumativa.      
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Frise-se  que  tanto  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal 

quanto  a  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmaram-se  no  sentido  de  que  não  

é possível  a  interposição  de  dois  recursos  contra  a  mesma  decisão,  em  razão  

do princípio da unirrecorribilidade.   

 

Confira-se:    

 

“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO  NOS  

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO  

SIMULTÂNEA  DE  DOIS RECURSOS.  PRINCÍPIO  

DA UNIRRECORRIBILIDADE.  AGRAVO 

REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO, 

COM APLICAÇÃO DE MULTA. I - De acordo com o 

princípio  da  unirrecorribilidade  não  se  admite  a 

interposição  simultânea  de  mais  de  um  recurso 

contra  a  mesma  decisão,  ressalvados  os  casos 

previstos em lei. Precedentes. II – Agravo regimental a 

que se nega provimento, com aplicação da multa prevista 

no art. 1.021, § 4°, do CPC/2015. (RE 1352890 ED-ED-

AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, 

Segunda Turma,  julgado  em  08-08-2022,  

PROCESSO ELETRÔNICO  DJe-158  DIVULG  09-

08-2022  PUBLIC 10-08-2022)”     

     

“EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA 

RECLAMAÇÃO.  OPOSIÇÃO  DE  DOIS  
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PELA MESMA 

PARTE CONTRA A  MESMA  DECISÃO.  

INADMISSILIBIDADE: PRINCÍPIO  DA  

UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO  

CONSUMATIVA.  SEGUNDOS EMBARGOS  DE  

DECLARAÇÃO  NÃO CONHECIDOS.  

CONVERSÃO  DOS  PRIMEIROS EMBARGOS  DE  

DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO REGIMENTAL.  

CONSTITUCIONAL. PRECATÓRIOS.  JUROS  

COMPENSATÓRIOS. ALEGADA  AFRONTA  AOS  

ACÓRDÃOS PROLATADOS  NAS  AÇÕES  

DIRETAS  DE INCONSTITUCIONALIDADE  NS.  

1.098  E  1.662. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE 

MATERIAL ENTRE A DECISÃO  IMPUGNADA  E  

AS  DECISÕES PARADIGMAS.  RECLAMAÇÃO  

COMO SUCEDÂNEO  RECURSAL:  

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO  REGIMENTAL  

DESPROVIDO,  COM APLICAÇÃO DE MULTA DE 

1% SOBRE O VALOR ATUALIZADO  DA  CAUSA,  

SE  UNÂNIME  A VOTAÇÃO.  (Rcl  54713  ED,  

Relator(a):  CÁRMEN LÚCIA,  Primeira  Turma,  

julgado  em  29-08-2022, PROCESSO  ELETRÔNICO  

DJe-173  DIVULG  30-08-2022 PUBLIC 31-08-2022)”      

      

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 

RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS 

AGRAVOS INTERNOS. NÃO CONHECIMENTO 

DO RECURSO  PROTOCOLADO  POR  ÚLTIMO. 

PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE. 
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PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO  ESPECIAL  DIRETAMENTE  NO  

STJ. DESCABIMENTO. 1. Tendo o recurso sido 

interposto contra decisão publicada na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,  

conforme  Enunciado  Administrativo  n. 3/2016/STJ. 2.  

Em  atenção ao princípio  da unirrecorribilidade  e ao 

instituto da preclusão consumativa, na hipótese de  

interposição  de  dois  recursos,  não  se  conhece daquele 

interposto por último. Precedentes. 3.  Não  se  conhece  

do  recurso  especial  interposto diretamente no STJ, uma 

vez que, conforme redação do art. 1.029,  caput,  do  

CPC/2015,  o  ato  deverá  ser  realizado perante  o  

Presidente  ou  o  Vice-presidente  do  Tribunal 

recorrido,  cuja  competência  deve  ser  prestigiada,  e  a 

inobservância  do  referido  procedimento  constitui  vício 

impassível de saneamento. Precedentes. 4. Primeiro 

agravo interno não provido e segundo agravo interno não 

conhecido.” (AgInt  no  REsp  n.  2.083.598/SP,  relator  

Ministro Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  

julgado  em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.)  

  

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO. 

RECLAMAÇÃO.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA. 

PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE  DAS 

DECISÕES. NÃO CONHECIMENTO. 1.  A  

interposição  de  dois  recursos  pela  mesma  parte  e 

contra  a  mesma  decisão  impede  o  conhecimento  do 
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segundo  recurso,  haja  vista  a  preclusão  consumativa  

e  o princípio da unirrecorribilidade das decisões. 2. 

Agravo interno não conhecido.” (AgInt  nos  EDcl  na  

Rcl  n.  40.432/SP,  relator  Ministro Paulo  Sérgio  

Domingues,  Primeira  Seção,  julgado  em 28/11/2023, 

DJe de 30/11/2023.)   

  

À vista do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso de fls. 357/364, em 

razão da preclusão consumativa.   

 

Preclusa a decisão, baixem os autos. 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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